
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 987003 - SP (2025/0077185-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MARIUS ROBERTO ROMEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ARTHUR CASTILHO - PR112562
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. SALVO-CONDUTO PARA
PLANTIO DE MACONHA PARA FINS MEDICINAIS. IMPOSIÇÃO
DE RESTRIÇÕES. ORDEM CONCEDIDA NOS LIMITES DA
IMPETRAÇÃO. INOVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
 
1. No caso sob exame, a ordem foi concedida na modalidade de salvo-
conduto, de maneira que as autoridades se abstenham de promover
qualquer medida restritiva à liberdade do agravado, bem como tome
providências no sentido de apreensão e destruição de materiais
destinados à fabricação dos produtos necessários ao tratamento de saúde
do agravado, dentro dos limites da prescrição médica. Cumpre ressaltar
que a sentença concessiva proferida pelo juízo de primeiro grau
permitiu o cultivo de 95 plantas por ano, de acordo com os parâmetros
estabelecidos na prescrição médica.
 
2. As restrições e limitações pleiteadas pela parte agravante já estão
contidas no bojo da decisão impugnada, que estabeleceu como
parâmetro para o cultivo e preparação de produtos a prescrição médica,
dada em conformidade com as necessidades do agravado para a
manutenção de seu tratamento. A pretensão da parte agravante é, por
via transversa, modificar os limites da ordem concedida, providência
não comportada pela via do agravo regimental, que não pode ser
utilizado para modificar o objeto da decisão impugnada, ampliando-o
ou reduzindo-o.
 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com
ressalva de entendimento do Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MARIUS ROBERTO ROMEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ARTHUR CASTILHO - PR112562
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. SALVO-CONDUTO PARA
PLANTIO DE MACONHA PARA FINS MEDICINAIS. IMPOSIÇÃO
DE RESTRIÇÕES. ORDEM CONCEDIDA NOS LIMITES DA
IMPETRAÇÃO. INOVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
 
1. No caso sob exame, a ordem foi concedida na modalidade de salvo-
conduto, de maneira que as autoridades se abstenham de promover
qualquer medida restritiva à liberdade do agravado, bem como tome
providências no sentido de apreensão e destruição de materiais
destinados à fabricação dos produtos necessários ao tratamento de saúde
do agravado, dentro dos limites da prescrição médica. Cumpre ressaltar
que a sentença concessiva proferida pelo juízo de primeiro grau
permitiu o cultivo de 95 plantas por ano, de acordo com os parâmetros
estabelecidos na prescrição médica.
 
2. As restrições e limitações pleiteadas pela parte agravante já estão
contidas no bojo da decisão impugnada, que estabeleceu como
parâmetro para o cultivo e preparação de produtos a prescrição médica,
dada em conformidade com as necessidades do agravado para a
manutenção de seu tratamento. A pretensão da parte agravante é, por
via transversa, modificar os limites da ordem concedida, providência
não comportada pela via do agravo regimental, que não pode ser
utilizado para modificar o objeto da decisão impugnada, ampliando-o
ou reduzindo-o.
 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, contra decisão que concedeu a ordem no  impetradohabeas corpus
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em favor de Marius Roberto Romeiro do Nascimento, em face de acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Remessa Necessária
Criminal n. 1013495-07.2024.8.26.0050.

Em suas razões, o  estadual informa que a autorização já havia sidoParquet
obtida junto ao juízo de primeiro grau, que permitiu o cultivo de 60 mudas por ano,
impondo limitações e controles ao cultivo.

Diante disso, o  postula o provimento deste agravo para que sejamParquet
mantidas as condições impostas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, quais
sejam:

a) o cultivo da planta deve ser realizado em ambiente controlado, com luz
artificial, em cômodo dotado de ventilação adequada e controle de acesso;

b) o rejeito vegetal da produção não poderá ser dispensado em lixo comum,
devendo ser empregado como adubo na própria produção ou ter descarte
comprovadamente não lesivo ao meio ambiente e à saúde pública;

c) o paciente deverá prestar contas, à autoridade judiciária que autorizou o
cultivo em primeiro grau, a cada três meses, sobre a quantidade de mudas plantadas e a
safra colhida, discriminando a quantidade de óleo produzido a partir da colheita;

d) o paciente deve permanecer sob acompanhamento médico, informando o
juízo de origem, semestralmente, acerca da necessidade de continuidade do tratamento,
por meio de relatório médico circunstanciado;

e) o cultivo da planta deverá ser destinado exclusivamente à produção do óleo
de finalidade medicinal, sendo vedado o contato de terceiros com o cultivo, seu produto e
o óleo dele resultante;

f) deve ser vedada o cultivo de Cannabis sativa para produção de fumo ou
qualquer outra finalidade que não a produção de óleo medicinal.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.

De acordo com a documentação apresentada, o agravado é portador de
transtorno de ansiedade generalizada e dores crônicas agudas na região clavicular em
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decorrência de um acidente ocorrido há cerca de seis anos. Após o tratamento com
medicamentos convencionais, foi receitado o tratamento com medicamentos à base de 

., na forma de óleo e inalatória (vaporização de flores). Cannabis sativa L in natura.

Os custos do tratamento, no entanto, dificultam sua continuidade. Diante
disso, o paciente iniciou o cultivo e a preparação dos produtos de que necessita. Essa
necessidade levou o paciente a buscar respaldo no Poder Judiciário para obter habeas

 preventivo para impedir repressão criminal do cultivo para fins terapêutico-corpus
medicinais.

A ordem foi concedida na modalidade de salvo-conduto, de maneira que as
autoridades se abstenham de promover qualquer medida restritiva à liberdade do
agravado, bem como tome providências no sentido de apreensão e destruição de
materiais destinados à fabricação dos produtos necessários ao tratamento de saúde do
agravado, dentro dos limites da prescrição médica. Cumpre ressaltar que a sentença
concessiva proferida pelo juízo de primeiro grau permitiu o cultivo de 95 plantas por ano,
de acordo com os parâmetros estabelecidos na prescrição médica.

Ao que se tem, a pretensão da parte agravante é, por via transversa, modificar
os limites da ordem concedida, providência não comportada pela via do agravo
regimental, que não pode ser utilizado para modificar o objeto da decisão impugnada,
ampliando-o ou reduzindo-o.

Ilustrativamente, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. PREPONDERÂNCIA
DA NATUREZA E DA QUANTIDADE DE DROGAS SOBRE AS
CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO CP. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A delimitação do pedido na petição inicial é requisito para o correto
desenvolvimento do processo. Uma vez decidido o habeas corpus, não se
admite que a parte amplie e inove a lide no âmbito do agravo regimental.
2. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é
reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido
ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra,
afasta-se a tese de desproporcionalidade em casos de aplicação de
frações de 1/6 sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os
limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério mais severo,
desde que devidamente justificado.
3. No caso, inexiste absurdo na primeira fase da dosimetria. Fosse
aplicada, cumulativamente, a fração de 1/8, ante à culpabilidade e às
circunstâncias do crime, e de 1/5 (preponderância indicada no art. 42 da
Lei de Drogas), em relação à natureza e à quantidade das drogas
apreendidas, a pena-base seria maior.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 844.533/AL, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 16/5/2024
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Assim, diante do exposto  a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0077185-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 987.003 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10134950720248260000  10134950720248260050

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR CASTILHO 
ADVOGADO : ARTHUR CASTILHO  - PR112562
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARIUS ROBERTO ROMEIRO DO NASCIMENTO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Habeas Corpus - Habeas Corpus - Preventivo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MARIUS ROBERTO ROMEIRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ARTHUR CASTILHO  - PR112562
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com ressalva 
de entendimento do Sr. Ministro Messod Azulay Neto."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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